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Sessão de 22 de março de 1996	 ACORDO NR. 101-89559

Recurso nr.: 85.946 - PISSDEDWMO - EX: 1988

Recorrente : MAXIS COMERCIO P INDUSTRIA LTDA.
Recorrida : DRF EM SMO PAULO - RP.

nECORRPWIA - A ds,nisn nrA ftarida nP-'1n Tnini-,=kn
no julgamento Ao A.aA5-----.A jrst-=- A rnA- fn no prnns-ssn
principal instaurado cugilça ,mi.pt.._-_-,-.-	 Jurídica, es--
tende-se ao litioj n decorrente r=1;rí.nn = dn  1.-nm ;-.7ç
r-nn+rihuiçn nzn--.1 n Pisin.,--riuszn.,.

TNCTDEWIA DA TRD enMn JURn'P. DP' MORA - Por força
do disposto no art. 101 do CTN e no oarágraf n 40.
do ,..Irtien ln. da Lr-2 i da,. intrOdU n ;:ko re-:'..i,r=n rivil
Brasileiro , R Taxa R--a fça r;s'n Ai a l Diária - TRn, so-
mente  nn~a ser cobrada como i g lrns de- mnra, a
partir de agosto/91 „ cillan An entrou em vinnr a La.--j
nr. P.21P.

Vi..fn=. 5	rf,,.latadmem„	 f.:, discutidos n..--. Fárgmr=sa:mts g--;t51-ns 	 g-1,-;

recurso interposto por MAXIS COMFRC100 E INDUSTRIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho Al a, Cnntrihuinta,s , por unanjmidade ri ra vn-l-ns, dar prnvims-ni-o par-

njal ao renursn, para excluir da exig*snnia n =,,,rsrarn d,,--1 TRD r,;=1,1tivn

ao ndarirdn de fevereiro  a iulhn/91, nos t ..a rmn.= Hn r=1.,-,If f--r i n =7,, vnf.A

que passam a integrar o presente Julgado.

Pala das P--assPlg,.., em 22 rle março df,a 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os sequintes Conselhei-

ros JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAWKI RHIOBARA, SANDRA MARIA FARONT e

RAUL PIMENTEL.- Au r-..entes, justificadarnente os Conslheiro =. SEBASTIAn

RODRIGUES CABRAL CELSO ALVES FEITO.A
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
01- _,t4sti 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROrPf-Ign NR. =5-000.17P/9'?-51

RECURSO NR.: 85.946
ACORDO NR.: 101-89.559
RECORRENTE MAXIS COMERCIO F INN1P=TRTA LTT1A.

R P. LATORI n 

A empresa supra-referenciad=:, qualificada nos autos,
inconfhrfflaria 17_,Wn a dedis:ão ds ln. grau hue indeferiu etiço impudna-
tiva com a qual se opusera à exidOncia da Contribui0o para o Programa
de int=gração Social - PIS, art i cula recurso tempestivo, no= termo= da
p=ti.c.510 de fl=. 43/54.

Trata-=8 d= cobrança de cdntribuin devid =r, sob ;R moda-
lidado de PIsinFnUçAn, .r-r-,mr-, de verifica dd, auto de infr=t0o d.= fl=.
0510P lavrado quanto ao =x=rcic i o de 19R8.

A exig.~11 :-.1 decorre do que consta no prndesso
nr. O880-034.059/92-05.

A liscaliraF94:d externa =Ipurolt, por auditoria dontáb-i.1-
fiscal, que o imposto ne renda da pessoa juridica se prjuoichu, por
redução indevida da base de cAlculo daquele tributo, gerando insufi-
ciência na detrfirsinac-ãh da base de pâlculh desta contrihui,:ãh.

A tributaçilfd i mposta no alui-o de i nfra0-n constante do
processo princinal, foi mantida na primeira instànci=i, sendo que esta
Coleoiado ao julgar n R=cursn nr. 107.548, interposto pela pessoa ju-
rídica, deu--lhe provim=ntd, em parte, para excluir da exi~cia o en-
cargo da TRD, relativo ao período anterior a aposto/91.

E o relatório.
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Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cnbrança da cnntribulçãn PIR/DEnHçAn, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera dacorr-ncia do que a f-iscalização ex-

terna apurou pela Ruditor 4 a contábil-fiscal à que a recorrente foi

4.submetida.

Na -rorma do e:rt, 480 do RIR/PO, as pessoas iurdicas

deverãn deduzir do imposto devido, n percentual ai estabelemidn, para

recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de integração So-

cial-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado ==--fil conse-

q~cia de infraFbes devidamente apuradas em lanFamento de oficio e

confirmadas cor decis?ies administrativas, =-Ls cmntr i buimNes serão tam-

bém majoradas, eis que são, na forma da Lei, calculadas sobre o imPos-

to da-vido=

Consta, quanto an pleito matriz desta decorr=n ri a, que

a postulante, de acordo com os elementos que compNeM, o processo

original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades des-

critas no relatório supra.

Ao decidir impugnação interposta no proc,-.i principal,

a autori dade julnadmra de la instãncia, indeferiu-a, aplicando o

principio da decnrrtancia.

‘-'1•°1
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Daquela decisão, recorreu a empresa, a esta Cara, :ao

apreciar o recurso, deu-lhe provim .:=9 g :,,, em parte, para excluir da exi-

ge=ncia o encaro.° da	 TiTR, relativo ao periodo antrior a anosto/91.

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito e con-

siderando nue a solução proferida no pr m,--a .n1 matriz constitu i prejul-

2ado aplicável ao processo dele derorrente, voto pelo nrovim,...=nto par-

cial ao recurso para excluir da exigência o encaro da TRD relativo ao

período anterior a agosto/91.

Brasília (DF), em 22 de 	 1996	
./1
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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